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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 

(Procedimento Administrativo nº 11819/2024) 

 

1. PREÂMBULO 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PIEDADE, 

pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.634.457/0001-59,  

sede à Praça Raul Gomes de Abreu, sediado a Praça Raul Gomes de Abreu, nº 200 – 

Centro, na cidade de Piedade/SP, por meio do Setor de Licitações, realizará LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019,   da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal 

nº 9461 de 19 de janeiro de 2024, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 14.133/21, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Local da sessão pública do Pregão: www.bll.org.br 

Data da sessão: 12/06/2025    Horário: 09:30 

 

 1.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL; 

ANEXO III - ANEXO AO TERMO DE ADESÃO INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA; 

ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO; 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME / EPP; 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO; 
 

 

2. OBJETO 

 2.1. O objeto desta Licitação é a AQUISIÇÃO DE AR-CONDICIONADO PARA NA 

FARMÁCIA MUNICIPAL E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
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ESPORTE E LAZER, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADE E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto e as 

normas aplicáveis à relação entre o valor da proposta e o valor orçado pela 

Administração, conforme Procedimento nº 11819/2024.  

3. VALOR 

3.1. O valor estimado desta Licitação é R$ 62.366,68 (sessenta e dois mil trezentos e 

sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos), obtido em pesquisa de preços dos 

produtos elencados no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, conforme ilustrado no 

Procedimento Administrativo nº 11819/2024. 

 3.2. Para os fins das disposições da Lei Federal nº 14.133/21 o valor ora estimado será 

considerado parâmetro para avaliação da compatibilidade das propostas com o preço de 

mercado e sua exequibilidade. 

3.3. As despesas decorrentes da execução deste Contrato estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

02.06 – Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 

02.06.01 – Secretaria de Educação  

12.3610007.2036 4.4.90.52.00 Equipamento Material Permanente  

02.07 – Secretaria de Saúde 

02.07.02 – Departamento de Atenção a Saúde 

10.3010009.2060 4.4.90.52.00 Equipamento Material Permanente 

4. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
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 4.1. Até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 4.2. A impugnação poderá ser apresentada pelo Sistema Eletrônico da plataforma Bolsa 

Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 4.3. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação em até 03 (três) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

 4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, com intervalo de no mínimo 08 (oito) dias úteis a contar da publicação da 

decisão do(a) Pregoeiro(a). 

 4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, na 

plataforma eletrônica da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 4.6. O(A) Pregoeiro(a) responderá a pedidos de esclarecimentos no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

 4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

   4.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de Licitação. 

 4.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 5.1. Poderão participar do certame empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o credenciamento junto a Bolsa Licitações e Leilões do Brasil – BLL.  
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 5.2. O credenciamento do(a) Licitante e de seu representante no sistema eletrônico 

implica responsabilidade pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

 5.3. A participação do(a) Licitante no Pregão se dará por participação direta ou por 

empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, a qual deverá manifestar 

pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, por seu operador designado, em campo próprio do sistema.  

 5.4. A não observância do disposto no subitem 4.3. poderá ensejar desclassificação na 

fase de Habilitação. 

 5.5. O credenciamento é obrigatório e o requerimento será acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Termo de Credenciamento / Adesão, declarando cumprir as exigências do Edital, bem 

como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) no 

Pregão, conforme modelos dos ANEXOS VII e VIII; 

b) Especificação do objeto da Licitação em conformidade com o Edital, constando as 

especificações necessárias, sem identificar o(a) Licitante; 

c) Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) digitalizado no campo exigido na 

plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, independentemente de vencedor 

ou não, para fins de alimentação de dados no sistema, arquivo que permanecerá 

inacessível até a etapa de habilitação, restrição padrão da plataforma em garantia do 

anonimato nas etapas anteriores. 

 5.6. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear por meio de instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 

empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bll.org.br 

 5.7. O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e 
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encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observados dia e horário limites estabelecidos. 

 5.8. A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer Pregão na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

 5.9. Caberá ao(à) licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de oportunidades por inobservância de prazos, de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou por desconexão. 

 5.10. O(a) Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas 

e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da Licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

 5.11. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do(a) Licitante 

vencedor do certame, que pagará à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 

(provedora do sistema eletrônico) o percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 

contratual ajustado, a título de taxa de utilização dos Recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações do 

Brasil - BLL. 

 5.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097- 4600, ou com a Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

6. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da Licitação, critério que será analisado pelo(a) Pregoeiro(a), 
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fundamentando-se por escrito eventual exclusão do certame por não atendimento a este 

tópico. 

  6.1.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. (www.bll.org.br). 

 6.2. Não poderão participar desta Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar Contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente, incluindo: 

a.1) Pessoas jurídicas apenadas com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, enquanto durar a penalidade; 

a.2) empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com o na Prefeitura Municipal 

de Piedade, conforme disposto no art. 49 do Decreto nº 10.024/2019. 

b) Detentores de mandato eletivo, Servidores concursados e/ou comissionados no 

Município de Piedade; 

c) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

d) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e representação administrativa; 

e) Empresas que incidirem no disposto no artigo 14º da Lei Federal nº 14.133/21; 

f) Que estejam sob processo de falência judicialmente decretada, concurso de credores 

ou em processo de dissolução ou liquidação. 

g) Sob a forma de Consórcio 

 

7. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 7.1. Os(as) Licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente a os documentos de habilitação exigidos no edital, a Proposta de 

Preços as informações constantes do ANEXO IV, até a data e o horário 
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estabelecidos para abertura da sessão pública, momento a partir do qual estará 

automaticamente encerrada a etapa de envio dessa documentação. 

 7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 7.3. Incumbirá ao(a) Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão, ficando responsável por ônus decorrentes da perda de oportunidades por 

inobservância de prazos, mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 

 7.4. Nesta etapa, não haverá classificação das propostas, o que ocorrerá após a 

realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do(a) Licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro(a) e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 8.1. O(A) Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item/serviço ofertado; 

b) Marca ou fabricante, podendo-se usar a indicação “Marca Própria” quando a marca 

do produto identificar o(a) Licitante; 

c) Descrição detalhada do objeto ofertado, com individualização das especificações 

aludidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, sem qualquer informação que 

identifique o(a) Licitante nesta fase. 

d)  Apresentar sob pena de desclassificação os catálogos dos produtos ofertados; 

 8.2. As especificações contidas na proposta vinculam o(a) Licitante. 
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 8.3. Consideram-se inclusos nos valores os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens, inclusive frete com a carga e descarga. 

 8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do(a) Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 9.1. A abertura da Licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os(as) Licitantes. 

 9.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  

9.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o(a) Licitante, conforme 

item 6.1.3 deste Edital; 

9.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos(as) os(as) participantes; 

9.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase competitiva (de lances). 

9.5.  Iniciada a fase competitiva, os(as) Licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL 

 9.6. Os(as) Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 9.7. O(a) Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 9.8. Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, em que 

os(as) Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

 9.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

depois do qual transcorrerá prazo de no máximo até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

 9.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar lance final fechado em até 05 (cinco) minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 9.10.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de 03 (três), oferecer lance final fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 9.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de valores. 
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 9.11.1. Não havendo lance final fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, será reiniciada a etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de 03 (três) conforme ordem de classificação, possam ofertar um lance final fechado em 

até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 9.12. Poderá o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 

o reinício da etapa fechada, caso nenhum Licitante classificado na etapa de lance 

fechado atender às exigências de habilitação. 

 9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) Licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do(a) Licitante. 

 9.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos(as) Licitantes para a 

recepção dos lances. 

 9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 9.17. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  

 9.18. Caso o(a) Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 9.19. Em relação a itens/serviços não exclusivos para participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
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participantes, procedendo à comparação com os valores das demais classificadas, para 

aplicação do disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.19.1. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.19.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

9.19.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes que se enquadrem como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 9.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 9.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto na Lei nº14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

9.21.1. produzidos no país; 

9.21.2. produzidos por empresas brasileiras;  

9.21.3. produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

 9.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre propostas e/ou lances empatados. 
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 9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao(a) Licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.23.2. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao(a) Licitante melhor classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação, 

acompanhada de documentos complementares, se o caso, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

10. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao valor orçado para contratação do objeto deste Edital. 

10.1.1. Fica estabelecido o prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, 

para que o licitante proceda ao envio, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, de 

sua proposta readequada ao último lance ofertado, conforme modelo do Anexo IX, deste 

edital, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, sob pena de 

DESCLASSIFICAÇÃO.  

10.1.2.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.2. Será desclassificada a proposta que apresentar preço final superior ao preço 

estimado ou preço manifestamente inexequível em relação aos preços de mercado. 

10.2.1. Considera-se manifestamente inexequível proposta de preço (global ou 

unitário) de valor zero, simbólicos, irrisórios ou tão inferiores ao valor estimado que gerem 
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indício de impacto financeiro negativo ao(à) licitante e possível comprometimento à 

execução contratual, seja por inviabilidade ou por desinteresse econômico. 

10.2.2. Caso o(a) Pregoeiro(a) venha a concluir que estão presentes indícios de 

inexequibilidade da proposta, manifestará tal percepção ao(à) licitante e lhe dará 

oportunidade para manifestação e apresentação de quaisquer documentos aptos a 

demonstrar a viabilidade da oferta, na forma e no prazo previstos no ITEM 10.5. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar, juntamente à 

manifestação, as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o(a) Licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de  

02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 10.6. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo(a) Licitante, antes de findo o prazo.  

 10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 10.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 10.9. O(A) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao(a) Licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.9.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o(a) Licitante para tentar preço melhor. 
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10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.10. Nos itens/serviços não exclusivos para a participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) 

Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará 

a habilitação do(a) Licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR  

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação específica de habilitação do(a) 

Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará 

o cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

eventual sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta a documentação preliminar nos seguintes cadastros: 

a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ou outro que 

venha a substituí-lo); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/impro 

bidade_adm/consultar_requerido.php ou outro que venha a substituí-lo); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

11.1.1. Para a consulta de Licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima por Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou outro 

que venha a substituí-lo). 
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11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

11.1.3. Caso possível consultar o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

– SICAF e se identifiquem Ocorrências Impeditivas Indiretas, ou outro meio de 

constatação de sócios em comum entre o(a) Licitante e empresas apenadas com 

impedimento de contratar com o Poder Público, o(a) Pregoeiro(a) fará constar o 

registro nos autos do procedimento licitatório e decidirá motivadamente sobre possível 

tentativa de burla a impedimento de licitar ou contratar. 

11.2. O(a) Licitante será convocado(a) para se manifestar quanto à sua possível 

desclassificação antes da decisão do(a) Pregoeiro(a), no prazo por este(a) estipulado. 

 11.3. Constatada a efetiva existência de sanção ou vislumbrada tentativa de burla a 

impedimento de licitar ou contratar, o(a) Pregoeiro(a) declarará inabilitado(a) o(a) 

Licitante, por falta de condição de participação. 

 11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, seguindo-se a mesma disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 11.6. Se o(a) Licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o(a) Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
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 11.7. Serão aceitos registros de CNPJ de Licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.8. A empresa estará dispensada de apresentar a documentação em vias originais se 

as cópias dos documentos apresentados para a fins de habilitação forem autenticadas 

digitalmente com a apresentação da certificação e senha de acesso para diligência do(a) 

Pregoeiro(a) quanto à autenticidade. 

12. HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA 

12.1. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os 

documentos relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em pdf, 

devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES” da plataforma 

de disputa BLL, no prazo de 2 (duas) horas contados da solicitação do Pregoeiro. 

12.1.1 Prova de Habilitação Jurídica:  

 a) Para Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no correspondente sítio eletrônico (www.portaldoempre 

endedor.gov.br ou outro que venha a substituí-lo); 

c) Para Sociedade Empresária, inclusive empresas individuais antes enquadradas como 

EIRELI (cuja disciplina foi revogada pela Medida Provisória nº 1.085/2021, confirmada 

pela Lei Federal nº 14.382/2022): ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) Para participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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e) Para Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) Para Empresa ou Sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

12.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação. 

12.2. Provas de Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas – CPF, conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do(a) Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e apenas no que 

for pertinente ao objeto do certame;  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, 

referente a créditos tributários federais e Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive relativos à Seguridade Social, mediante 

 consulta no correspondente sítio eletrônico (https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/ 

Servicos/certidaocertidaointernet/PJ/EmitirPGFN ou outro que venha a substituí-lo), para 

verificação de eventual incidência da vedação contida no artigo 195, §3º, da Constituição 

Federal; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual em relação a tributos 

pertinentes ao objeto do certame, na forma disciplinada pelo Estado da sede da Licitante, 
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ou Prova de Isenção ou Imunidade ou Não Incidência, mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outro documento equivalente; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal em relação a tributos 

pertinentes ao objeto do certame, na forma disciplinada pelo Município da sede da 

Licitante, ou Prova de Isenção ou Imunidade ou Não Incidência, mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outro documento equivalente; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante consulta no correspondente sítio eletrônico (https://consulta-crf.caixa.gov.br/ 

consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf ou outro que venha a substituí-lo); 

 g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943), por consulta no correspondente sítio eletrônico (https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces ou outro que venha a substituí-lo); 

12.2.1. Caso o(a) Licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.3. Prova de Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1. Certidão negativa de Falência, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não 

anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação das propostas. 

12.3.2. Plano de Recuperação Judicial em vigor e correspondente homologação judicial, 

para Licitantes que se encontrem em Recuperação Judicial, conforme Súmula 50 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de abertura para o caso de empresa 
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recém constituída, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de 

Abertura (para o caso de empresas recém constituídas), deverão estar devidamente 

registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro competente da sede ou domicilio 

da licitante, assinados por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 

acompanhados de cópias autenticadas dos Termos de Abertura e encerramento do Livro 

Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do Decreto Lei 486/69); 

c) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço 

Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), 

Recibo de Entrega do Livro Digital na Receita Federal e Termo de Autenticação da Junta 

Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

d) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 

(Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da 

apresentação de Balanço Patrimonial, devendo proceder com sua apresentação na 

forma estabelecida. 

e) Apresentação de documento que demonstre a boa situação financeira atualizada, 

licitante assinada por profissional regularmente habilitado junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade, comprovando que a licitante dispõe de Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 01 (um inteiro); em caso da 

apresentar os de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) inferiores ou igual 01 (um inteiro), (IE) Passivo Circulante + Exigível a 

Longo Prazo, a mesma deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a 

comprovação de patrimônio líquido corresponde a 10% (dez por cento) do valor total 

estimado do pregão. Os cálculos dos índices deverão ser efetuados de acordo com a 

fórmula seguinte: 

- Índice de Liquidez Corrente 
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ILC = AC/PC >= 1,00 

- Índice de Liquidez Geral 

ILG = (AC+RLP)/(PC+ELP) >= 1,00 

- Índice de Endividamento 

GEG = (PC+ELP)/AT <= 0,50 

Onde: 

AC = Ativo circulante 

PC = Passivo circulante 

RLP = Realizável à longo prazo 

ELP = Exigível à longo prazo 

AT = Ativo Total 

12.3.2.1 No caso de empresa que não tenha um ano de exercício social, deverá 

comprovar suas atividades na forma de apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis, porém deverão ter no mínimo, 03 (três) meses de efetiva 

atividade(comprovada); 

12.3.2.2. -Se o licitante for Matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, se for filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles 

documentos emitidos somente em nome da matriz. 

12.4. Prova de Qualificação Técnico-Operacional: 

12.4.1 Apresentar cópia(s) autenticada(s) do(s) atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 

tenha fornecido ou esteja fornecendo objeto(s) com características similares 

correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do total dos itens licitados, como também 

a perfeita execução dos fornecimentos, para todos os lotes. 
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12.5. Documentação Complementar: 

12.5.1. Declaração Unificada nos moldes contidos no ANEXO V deste Edital. 

12.5.2. Declaração de Enquadramento como Microempresa – ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP ME/EPP, no modelo contido no ANEXO VI deste Edital. 

13. DECLARAÇÃO DO(A) VENCEDOR(A) 

13.1. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação 

da documentação de habilitação (preliminar e específica) e proposta final pelo(a) Licitante 

classificado(a) em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o(a) declarará vencedor.  

13.2. Ocorrendo inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o(a) autor(a) do segundo 

menor lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, 

observada a ordem crescente de preço, os autores das demais propostas, analisando 

sua exequibilidade como previsto neste Edital, ou poderá revogar a Licitação. 

13.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, desde que atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.4. A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá após a fase de habilitação. 

13.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por Licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização.  

 13.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do(a) Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos(as) Licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
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pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 13.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 13.8. Será inabilitado o(a) Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

13.9. Nos itens/serviços não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINAL DO(A) VENCEDOR(A) 

14.1. A proposta final do Licitante declarado vencedor deve ser apresentada em 02 

(duas) horas a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo(a) Licitante ou seu representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do(a) Licitante vencedor, 

para fins de pagamento; 

 14.2. A proposta final deverá ser documentada e será levada em consideração no 

decorrer da execução do ajuste e aplicação de eventual sanção, se for o caso. 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (Lei Federal n.º14.133/21). 
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14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações exigidas ou que estabeleça 

vínculo ou remissão à proposta de outro(a) Licitante. 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

15. RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor do certame, o Pregoeiro concederá, via sistema, o prazo de 

30 (trinta) minutos, a fim de que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em 

campo próprio do sistema  

15.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 

anterior, implica a preclusão da oportunidade de sua interposição  

15.2.1. Registrada a intenção de recurso, o licitante terá, a partir de então, o prazo de 3 

(três) dias úteis para apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo próprio 

do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também em campo próprio do sistema eletrônico, em igual 

prazo, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.2.2. O recurso será dirigido à Autoridade Competente que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a Autoridade Superior, a 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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15.3. Os recursos interpostos fora do prazo ou de forma diversa da prevista neste item 

do edital não serão conhecidos. 

15.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses 

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

possam ser aproveitados 

16. POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de Recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização de sessão pública ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; ou 

 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) 

Licitante declarado vencedor não assinar ou não retirar o instrumento ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º, da Lei Complementar nº 

123/2006, hipóteses em que serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

16.2. Todos(as) os(as) Licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

16.3.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na BLL, 

sendo responsabilidade do(a) Licitante manter seus dados atualizados. 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
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17.1. O objeto da Licitação será adjudicado ao(a) Licitante declarado(a) vencedor(a), por 

ato do(a) Pregoeiro(a), caso não haja interposição de Recurso, ou pela autoridade 

competente, após decisão acerca dos Recursos apresentados. 

17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

18. FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

18.1. Após a homologação da Licitação, será lavrado Contrato Administrativo, 

instrumento que representa o ajuste entabulado entre o Município de Piedade e os(as) 

Licitantes Vencedores(as). 

18.2. Se, por ocasião da formalização do Contrato de fornecimento, as Certidões de 

regularidade de débitos do(a) Adjudicatário(a) perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal estiverem com prazos de validade vencidos, a 

Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil e certificará nos autos do 

processo resultado da(s) consulta(s), anexando os correspondentes documentos, salvo 

impossibilidade devidamente justificada;  

18.2.1. Se não for possível verificar as informações em meio eletrônico, o(a) 

Adjudicatário(a) será notificado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprove a 

situação de regularidade, mediante a apresentação das correspondentes Certidões com 

prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se realizar: 

 18.2.2. Quando o(a) Adjudicatário(a), convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não apresentar a situação regular de que trata o item 18.2., ou se recusar a 

celebrar a contratação, será convocado outro licitante na ordem de classificação das 

ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação.     

18.3. Tanto a recusa injustificada em assinar ou entregar o instrumento de Contrato 

assinado, quanto a omissão na apresentação de documentação complementar dentro de 

prazo estabelecido para tanto, caracterizam descumprimento total da obrigação 

assumida pelo(a) Adjudicatário(a), sujeitando-a as sanções correspondentes. 
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18.4. Não sendo assinado ou entregue o Contrato, poderá a Administração convocar 

o(a) Licitante imediatamente subsequente na ordem de classificação para celebrar 

o Contrato nas condições de sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/21, observada a 

ampla defesa e o contraditório. 

18.4.1. Nesta hipótese, embora a convocação vise o prosseguimento da contratação nos 

termos da oferta do(a) Licitante convocado(a), o(a) Pregoeiro(a) pode negociar eventual 

redução do preço, sempre resguardada a exequibilidade da proposta e se houver tempo 

hábil em face da urgência no recebimento do produto.  

18.4.2. Se a proposta do(a) Licitante convocado(a) atender aos parâmetros de 

aceitabilidade deste Edital, serão analisados os pressupostos de habilitação. 

18.4.3. Decidindo o(a) Pregoeiro(a) pela admissibilidade da proposta e documentos de 

habilitação do(a) Licitante convocado(a), serão os(as) demais licitantes notificados via 

endereço eletrônico para, caso queiram, apresentarem recurso no prazo de 03 (três) 

dias úteis, ficando os autos do processo à disposição para vista aos interessados no 

endereço constante neste Edital. 

18.4.4. Os Recursos podem ser apresentados pelo sistema eletrônico, se houver 

ferramenta compatível com esta fase do processamento, por Protocolo físico no Paço 

Municipal ou por mensagem ao endereço eletrônico compras@piedade.sp.gov.br ou 

licitacao@piedade.sp.gov.br. 

18.4.5. Não havendo interposição de Recurso, o objeto da Licitação será adjudicado 

ao(a) Licitante declarado(a) vencedor(a) por ato do(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade 

competente, após decisão de eventuais Recursos apresentados, dispensada novo ato 

de homologação. 

18.5. O(a) Licitante declarado(a) vencedor(a) ficará obrigado(a) a manter, durante a 

execução do Contrato decorrente desta Licitação, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame, em compatibilidade com as obrigações assumidas 

19. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
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19.1. A “Autorização de Fornecimento” será encaminhada pelo Setor de Compras e 

Contratos, por meio de mensagem partindo do endereço eletrônico 

compras@piedade.sp.gov.br ou licitacao@piedade.sp.gov.br, ao endereço eletrônico 

cadastrado pelo(a) Contratado(a) na proposta de preços. 

19.2. O(a) Contratado(a) deverá acusar o recebimento da Autorização de 

Fornecimento à Prefeitura Municipal de Piedade em resposta à mensagem enviada, 

de forma que o mesmo endereço eletrônico do qual partiu a Autorização receba a 

confirmação, que será anexada aos processos de requisição e liquidação de despesa. 

19.2.1. Caso não confirmado o recebimento até o dia imediatamente seguinte à data do 

envio da Autorização de Fornecimento, considerar-se-á que esta foi recebida e 

passará a correr o prazo para entrega a partir do primeiro dia útil seguinte 

(inclusive), sob as penas previstas em lei e no instrumento. 

19.3.  A entrega deverá ser feita de forma integral no prazo máximo de 20 dias úteis, 

contados a partir da solicitação de entrega emitida pela Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer e Secretaria Municipal de Saúde. 

19.3.1. O prazo pode ser prorrogado, se apresentado pedido motivado pelo(a) 

Contratado(a), por protocolo físico ou mensagem aos endereços eletrônicos 

compras@piedade.sp.gov.br ou licitacao@piedade.sp.gov.br, se aceita a justificativa 

pelo Responsável pela Guarda Civil Municipal de Piedade . 

19.3.2. Nos dias em que não haja expediente na Prefeitura Municipal de Piedade, os 

prazos que neles se vencerem serão prorrogados para o primeiro dia útil subsequente, 

devendo o(a) Contratado(a) se certificar de que o dia em que pretender realizar os 

serviços ou entregar produtos coincidirá com dia em que haja expediente 

19.4. A entrega deverá ser feita nas unidades indicadas nas Autorizações de 

Fornecimento. 

20. RECEBIMENTO DO OBJETO 
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20.1. Serão rejeitados, os itens entregues com especificações diferentes das constantes 

no ANEXO I, devendo a sua regularização ocorrer na forma e prazos definidos no abaixo. 

20.2. O(s) objeto(s) da presente Licitação será(ão) recebido(s): 

a) Em caráter provisório, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

a especificação; 

b) Em caráter definitivo, após verificação de qualidade e quantidade e aceitação. 

20.3. Caso o(a) Contratante pretenda entregar produtos ou serviços com especificações 

distintos daqueles apresentados na proposta aceita pela Administração, deverá formular 

pedido motivado, por protocolo físico ou mensagem aos endereços eletrônicos 

compras@piedade.sp.gov.br ou licitacao@piedade.sp.gov.br, cujas condições e 

justificativas serão apreciadas na deste Edital e do Contrato. 

20.4. Não será admitida entrega de produtos com especificações e/ou preço distintos da 

proposta sem os procedimentos prévios previstos no ITEM 20.2. deste Edital. 

20.5. Constatadas inconsistências no objeto entregue: 

a) Se a inconsistência disser respeito a especificações, a Administração deverá rejeitar 

o objeto no todo ou em parte, determinando substituição mediante Notificação escrita 

partindo de endereço eletrônico oficial ao endereço eletrônico cadastrado pelo(a) 

Contratado(a) na proposta de preços ou outro que venha a indicar formalmente em 

momento posterior;  

a.1) Nesta hipótese, o(a) Contratado(a) deverá realizar a substituição por produto nos 

termos indicados pela Administração no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 

do encaminhamento da Notificação enviada por endereço eletrônico, mantido o preço 

contratado; 

a.2) Não atendida a Notificação pelo(a) Contratado(a) ou entregue novamente produto 

que não atenda às especificações, a Administração deverá rescindir total ou 
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parcialmente o ajuste, conforme o desatendimento seja total ou parcial, sem prejuízo 

de aplicação de sanção(ões) na forma da legislação aplicável e deste Edital. 

b) Se a inconsistência disser respeito a diferença de quantidades ou falta de partes, 

a Administração deverá determinar a complementação por meio de Notificação escrita 

partindo de endereço eletrônico oficial ao endereço eletrônico cadastrado pelo(a) 

Contratado(a) na proposta de preços ou outro que venha a indicar formalmente em 

momento posterior;  

b.1) Nesta hipótese, o(a) Contratado(a) deverá realizar a complementação nos termos 

indicados pela Administração no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do 

encaminhamento da Notificação enviada por endereço eletrônico, mantido o preço 

contratado; 

b.2) Não atendida a Notificação pelo(a) Contratado(a) ou entregue produtos ou partes 

que não atendam a especificações qualitativas, a Administração deverá rescindir total 

ou parcialmente o ajuste, conforme o desatendimento seja total ou parcial, sem prejuízo 

de aplicação de sanção(ões) na forma da legislação aplicável e deste Edital. 

 20.12. A substituição ou complementação na forma dos anteriores não eximem 

o(a) Contratado(a) da aplicação de penalidade pela demora no cumprimento da 

obrigação, nem impedem eventual ressarcimento por perdas e danos do Município e 

tampouco o exercício de direito de regresso para reaver perdas e danos a que o 

Município seja responsabilizado em razão de sua mora. 

21. PAGAMENTO 

21.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias corridos, 

contados da data de apresentação da nota fiscal ou documento equivalente ao Setor de 

Empenho com a aprovação dos itens pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Esporte e Lazer  e Secretaria Municipal de Saúde, e manifestação favorável pelo 

pagamento. 

21.1.1. O pagamento será feito por meio de crédito em conta apresentada pelo(a) 

Contratado(a). 
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21.1.2. Não será admitido pagamento em condições distintas daquelas definidas nos 

ITENS 21.1. 

22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO. 

22.2. A aplicação de qualquer penalidade deve ser precedida de oportunidade para 

contraditório e ampla defesa ao(a) Contratado(a), em 05 (cinco) dias úteis. 

22.3. Na aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a 

gravidade da conduta, o grau de culpabilidade do(a) Contratado(a) e o dano causado à 

Administração, observada a proporcionalidade entre a sanção e o ato. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública do Pregão no sistema eletrônico. 

23.2. Havendo suspensão superveniente do expediente ou ocorrendo qualquer fato que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, exceto se houver comunicação formal em sentido distinto, pelo(a) 

Pregoeiro(a). 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação. 
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23.6. As normas disciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os(as) Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclui-se o dia 

do início e inclui-se o dia do vencimento.  

23.8.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará exclusão 

do(a) Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

23.11. O Edital permanecerá disponível na integra, com seus anexos, no endereço 

eletrônico www.bll.org.br que também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.piedade.sp.gov.br. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL; 

ANEXO III - ANEXO AO TERMO DE ADESÃO INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA; 

ANEXO IV - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO; 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME / EPP; 

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO; 

ANEXO IX- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA 
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Piedade, 30 de maio de 2025 

 
Geraldo Pinto de Camargo Filho 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


